
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 241.248 - SP (2012/0090268-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
IMPETRANTE : RAFAEL DE SOUZA MIRANDA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : R H B 

EMENTA

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. HABEAS CORPUS. 
ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME DE FURTO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE TIPICIDADE 
MATERIAL. INEXPRESSIVA LESÃO AO BEM JURÍDICO TUTELADO. 
1. A intervenção do Direito Penal apenas se justifica quando o bem jurídico 
tutelado tenha sido exposto a um dano com relevante lesividade. 
Inocorrência de tipicidade material, mas apenas a formal quando a 
conduta não possui relevância jurídica, afastando-se, por consequência, a 
ingerência da tutela penal, em face do postulado da intervenção mínima. É 
o chamado princípio da insignificância.
2. Reconhece-se a aplicação do referido princípio quando verificadas "(a) 
a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade 
do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada" 
(HC 84.412/SP, Ministro Celso de Mello, Supremo Tribunal Federal, DJ de 
19/11/04).
3. No caso, não há como deixar de reconhecer a mínima ofensividade do 
comportamento do paciente, que supostamente subtraiu do interior de um 
estabelecimento comercial 2 (dois) bonés avaliados em R$ 15,00 (quinze 
reais), cada um.
4. Ordem concedida para restabelecer a decisão do Juiz de primeiro grau 
que rejeitou a representação ofertada contra o adolescente.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, conceder a ordem de habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator, com a ressalva de entendimento da Sra. Ministra Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE). Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, 
Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) e Maria Thereza 
de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 16 de agosto de 2012 (data do julgamento).
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MINISTRO OG FERNANDES  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 241.248 - SP (2012/0090268-6)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de habeas corpus, com 

pedido de liminar, impetrado em favor de R. H. B., apontando como autoridade coatora 

o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o juiz de primeiro grau, por entender aplicável, na 

hipótese, o princípio da insignificância, rejeitou a representação ofertada contra o 

paciente, pela suposta prática de furto de dois bonés, avaliados em R$ 15,00 (quinze 

reais), cada um. 

Irresignado, o Ministério Público interpôs apelação, tendo a Corte de 

origem dado provimento ao recurso para determinar o regular processamento do 

procedimento.

Daí a presente insurgência, em que alega a impetrante, em síntese, ser 

possível a aplicação do princípio da insignificância ao caso, pois a conduta não pode 

ser classificada como ato infracional, já que se trata de fato materialmente atípico para 

o Direito Penal. Sustenta ser desproporcional a punição no âmbito do Estatuto da 

Criança e do Adolescente se na esfera criminal a conduta não constituiria crime. 

Requer, liminarmente, seja concedida a ordem para restabelecer a 

decisão do juiz de primeiro grau que rejeitou a representação ofertada contra o 

adolescente.

Indeferida a liminar e prestadas as informações, manifestou-se o 

Ministério Público Federal às e-fls. 136/138 pela concessão da ordem.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): Colhe-se do 

processado que o paciente supostamente subtraiu para si dois bonés, avaliados em R$ 

15,00 (quinze reais), cada um, do estabelecimento comercial pertencente à vítima 

Wellington Akinaga dos Santos. Na ocasião, o adolescente entrou no estabelecimento, 

pegou os dois bonés que estavam na vitrine e saiu correndo. Ato contínuo, foi 

perseguido pela vítima que o deteve. 

Para a caracterização do fato típico, ou seja, para que determinada 

conduta mereça a intervenção do Direito Penal, é necessária a análise de três 

aspectos: o formal, o subjetivo e o material ou normativo.

A tipicidade formal consiste na perfeita subsunção da conduta do agente 

ao tipo previsto abstratamente pela lei penal. O aspecto subjetivo consiste no dolo.

Já a tipicidade material implica verificar se a conduta possui relevância 

penal, em face da lesão provocada no bem jurídico tutelado. Deve-se observar o 

desvalor da conduta, o nexo de imputação e o desvalor do resultado, do qual se exige 

ser real e significante.

A intervenção do Direito Penal apenas se justifica quando o bem jurídico 

tutelado tenha sido exposto a um dano com relevante lesividade. Não há, outrossim, a 

tipicidade material, mas apenas a formal, quando a conduta não possui relevância 

jurídica, afastando-se, por consequência, a intervenção da tutela penal, em face do 

postulado da intervenção mínima. É o chamado princípio da insignificância.

Tal princípio tem sido acolhido como causa supralegal de exclusão de 

tipicidade. Vale dizer, uma conduta que se subsuma perfeitamente ao modelo abstrato 

previsto na legislação penal pode vir a ser considerada atípica por força desse 

postulado.

Reconhece-se a aplicação do referido princípio quando verificadas "(a) a 

mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da 

ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 
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inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC 84.412/SP, Ministro Celso de Mello, 

Supremo Tribunal Federal, DJ de 19/11/04).

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no sentido 

de que é possível o reconhecimento do princípio da insignificância nas 

condutas regidas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. 

A propósito:

HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO A FURTO. 
RES FURTIVA: MEMORY CARD AVALIADO EM R$ 15,00, 
RESTITUÍDO À VÍTIMA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICABILIDADE MESMO ANTE O COMETIMENTO DO FATO 
POR MENORES. PRECEDENTES DO STJ. PARECER 
MINISTERIAL PELA CONCESSÃO DO WRIT. ORDEM 
CONCEDIDA, PARA, APLICANDO O PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA, TRANCAR A REPRESENTAÇÃO PENAL.
1. A jurisprudência desta Corte tem pacificamente enunciado a 
possibilidade de aplicação do princípio da insignificância ao fato 
cujo agente  tenha praticado ato infracional equiparado a delito 
penal sem significativa repercussão social, lesão inexpressiva ao 
bem jurídico tutelado e diminuta periculosidade de seu autor.
Precedentes.
2. O princípio da insignificância, que está diretamente ligado aos 
postulados da fragmentariedade e intervenção mínima do Estado 
em matéria penal, tem sido acolhido pelo magistério doutrinário e 
jurisprudencial tanto desta Corte, quanto do colendo Supremo 
Tribunal Federal, como causa supra-legal de exclusão de 
tipicidade.
Vale dizer, uma conduta que se subsuma perfeitamente ao modelo 
abstrato previsto na legislação penal pode vir a ser considerada 
atípica por força deste postulado.
3. No caso em apreço, além de o bem subtraído ter sido 
recuperado, o montante que representava não afetaria de forma 
expressiva o patrimônio da vítima, razão pela qual incide na 
espécie o princípio da insignificância.
4. Ordem concedida, em conformidade com o parecer ministerial, 
para, aplicando o princípio da insignificância, trancar a 
representação penal em curso em razão dos fatos ora 
especificados.
(HC n.º 163.349/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2010, DJe 28/6/2010)
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ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. HABEAS 
CORPUS. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME DE 
TENTATIVA DE FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE TIPICIDADE MATERIAL. TEORIA 
CONSTITUCIONALISTA DO DELITO. INEXPRESSIVA LESÃO 
AO BEM JURÍDICO TUTELADO. ORDEM CONCEDIDA.
1. O princípio da insignificância surge como instrumento de 
interpretação restritiva do tipo penal que, de acordo com a 
dogmática moderna, não deve ser considerado apenas em seu 
aspecto formal, de subsunção do fato à norma, mas, 
primordialmente, em seu conteúdo material, de cunho valorativo, 
no sentido da sua efetiva lesividade ao bem jurídico tutelado pela 
norma penal, consagrando os postulados da fragmentariedade e da 
intervenção mínima.
2. Indiscutível a sua relevância, na medida em que exclui da 
incidência da norma penal aquelas condutas cujo desvalor da ação 
e/ou do resultado (dependendo do tipo de injusto a ser 
considerado) impliquem uma ínfima afetação ao bem jurídico.
3. A tentativa de subtração de uma calculadora e um aparelho 
celular usados, embora se amolde à definição jurídica do crime de 
furto, não ultrapassa o exame da tipicidade material, mostrando-se 
desproporcional a medida socioeducativa, uma vez que a 
ofensividade
da conduta se mostrou mínima; não houve nenhuma 
periculosidade social da ação; a reprovabilidade do comportamento 
foi de grau reduzidíssimo e a lesão ao bem jurídico se revelou 
inexpressiva.
4. Ordem concedida para, aplicando o princípio da insignificância, 
julgar improcedente a representação, nos termos do art. 189, III, do 
ECA.
(HC n.º 136.519/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, julgado em 19/8/2009, DJe 21/9/2009)

No caso, não há como deixar de reconhecer a mínima ofensividade do 

comportamento do paciente, que supostamente subtraiu dois bonés avaliados em R$ 

15,00 (quinze reais), cada um, sendo de rigor o reconhecimento da atipicidade da 

conduta, e por conseguinte, do ato infracional.

No caso, verifica-se que o acórdão impugnado afastou-se do 

entendimento desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, porquanto, além de se 
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amoldar nos requisitos acima expostos, a inexpressividade da lesão ao bem jurídico e 

a diminuta periculosidade social da ação autorizam a aplicação do princípio em 

comento.

Gize-se que na linha da jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal 

Federal, a existência de condições pessoais desfavoráveis, tais como maus 

antecedentes, reincidência ou ações penais em curso não impedem a aplicação do 

princípio da insignificância.

Nesse sentido os seguintes precedentes:

PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO DE UM FRASCO DE 
PERFUME E DE UM ÓCULOS DE SOMBRA AVALIADOS EM R$ 
100,00 (CEM REAIS). PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICABILIDADE. IRRELEVÂNCIA DA REINCIDÊNCIA. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. PREJUDICADAS AS ALEGAÇÕES 
DE FALTA DE PROVAS DA MATERIALIDADE DELITIVA E DE 
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. ORDEM CONCEDIDA.
1. O Direito Penal não deve importar-se com bagatelas, que não 
causam tensão à sociedade. O princípio da insignificância vem 
sendo largamente aplicado, em especial por ser o Direito Penal 
fragmentário. (Precedentes) 
2. O princípio da insignificância exclui a tipicidade, de tal sorte que 
aspectos subjetivos, o que inclui a reincidência, são irrelevantes 
para a aplicação ou não do standard. Uma vez excluído o fato 
típico, não há crime, de maneira que carece de utilidade a análise 
dos atributos pessoais do agente, sob pena de se criar um direito 
penal do autor e não dos fatos.
3. Reconhecida a ausência de justa causa para a ação penal, em 
razão da atipicidade da conduta, está prejudicada a tese de 
ausência de prova da materialidade delitiva e de indícios de autoria.
4.Concedida a ordem para trancar a ação penal ajuizada contra o 
paciente.
(HC 126.176/RS, Rel. Ministro  CELSO LIMONGI – 
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP, SEXTA TURMA, 
julgado em 20/8/2009, DJe 8/9/2009)

Dessa forma, mostra-se aplicável o princípio da insignificância.
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Posto isto, concedo a ordem para, aplicando o princípio da insignificância, 

restabelecer a decisão que rejeitou a representação ofertada contra o paciente.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0090268-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 241.248 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  125000520118260361  3610120110125007  3992011

EM MESA JULGADO: 16/08/2012
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAEL DE SOUZA MIRANDA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : R H B

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Contra o Patrimônio - 
Furto (art. 155)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu a ordem de habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator, com a ressalva de entendimento da Sra. Ministra Alderita Ramos de 
Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE)."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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